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1 INTRODUÇÃO
O sistema econômico atual necessita cada vez mais de empresas bem estruturadas e aptas a 
sobreviverem de uma intensa competição internacional por novos mercados e capitais. Utilizando-se, 
por meio de sociedades anônimas, pessoas tanto físicas como jurídicas possuem a capacidade de 
aglomerar certo montante de capital com objetivos determinados sendo denominados de acionistas. 
Estes podem, livremente,  através de acordos que celebrem entre  si,  compor seus interesses num 
ponto em comum. Surge, então, uma proteção específica em caso de descumprimento do que foi 
acordado entre os acionistas. O inadimplemento deste e suas conseqüências é o objeto de estudo 
desta pesquisa.
2 OBJETIVOS
O  presente  trabalho  possui  como  escopo  primordial  o  estudo  desta  forma  específica  de 
execução. Com o intuito de realizar este estudo, dividiu-se esta análise em partes essenciais para a 
dissecação do tema proposto. Primeiramente, vê-se a natureza jurídica deste instituto empresarial e 
suas  formas  de  relacionamento  envolvendo  os  acionistas  e  o  conglomerado  industrial  a  estes 
relacionados. Num segundo plano, é observada a eficácia de tal acordo e posteriormente a execução 
do inadimplemento do que foi combinado.
 
3 MATERIAIS E MÉTODOS 
O desenvolvimento da pesquisa em questão está calcado no estudo e fichamento de livros e 
artigos  relativos  ao  tema  proposto  encontrados  em  acervos  digitais  e  bibliotecas.  Deve-se  fazer 
referência também à pesquisa jurisprudencial encontrada em julgados atuais. Os métodos de análises 
utilizados são primordialmente: histórico (evolução, formação e características do instituto apresentado) 
e o indutivo (utilização de casos práticos para a formalização contextual).
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES
É fato que as sociedades anônimas são importantíssimas para a economia mundial. Tanto é 
que foram disciplinadas pela Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, mais conhecida como Lei das 
SAs. Este tipo de organização empresarial possui como escopo a união de diferentes pessoas, tanto 
jurídicas como físicas. Isso pressupõe idéias diferentes e discussões relativas aos mais variados temas 
intrínsecos às sociedades anônimas. Quando há o advento de um ponto de vista comum a uma parte 
do grupo de acionistas sempre em assuntos relacionados,  a referida lei  prevê em seu art.  118 a 
realização  de  um  acordo  entre  estes.  Faz-se  necessário  principalmente  o  estudo  sobre  o 
inadimplemento do ajustado e suas conseqüências para o grupo de acionistas, para terceiros e para a 
empresa.
O acordo de acionistas é regulamentado pelo art. 118 da Lei das SAs. Tal dispositivo ao reger 
este instituto, faz algumas considerações. Embora esta norma não apresente um rol taxativo específico 
da matéria específica a ser tratada, há que se entender que existe uma obrigatoriedade em relação a 
empresa  em questão.  Estes  contratos  serão  realizados  se  possuírem  como  objeto  o  que  estiver 
expresso  no  artigo  referido,  tendo  o  assunto  arquivado  e  observado  pela  empresa.  Entre  as 
considerações têm-se as restrições envolvendo a matéria a ser tratada. É considerado nulo o acordo 
que estipula a votação de um acionista por determinação de outro, por exemplo.
Observa-se que o acordo de acionistas nada mais é que um contrato tipicamente civil. Isso 
pode ser verificado pelo fato de que ele segue normas dispostas no Código Civil de 2002, aplicáveis 
aos  contratos  em  geral.  Aprofundando  o  tema  tratado,  vê-se  que  ele  possui  regulamentação  e 
denominação específica, figurando assim como características ser típico e nominado.
Ao firmar um contrato deste tipo, surge uma questão controversa a ser debatida relacionada à 
esfera de incidência do acordo. Esta somente deve considerar as partes que contratarem entre si, ou 
seja, não existe a possibilidade de um assunto acordado entre uma parte de acionistas prejudicar uma 
outra. Se o disposto não ferir direitos inerentes a acionistas que não participaram do combinado, pode 
assim ser considerado válido e eficaz, tutelado pela norma jurídica. Há a necessidade de existir limites 
a essa esfera de incidência para que exista uma relação coerente entre todos os que colaboram para a 
empresa e também a sociedade. 
O acordo de acionistas para ser válido e por ser regido pelo Código Civil de 2002 deve atender 
os  requisitos  do  art.  104  que  são  “I-  agente  capaz;  II-  objeto  lícito,  possível,  determinado  ou 
determinável; III- forma prescrita ou não defesa em lei”. Deve conter também como elemento algumas 
das  possibilidades  do  art.  118  da  Lei  n.  6.404/76.  Possuindo  tais  requisitos,  o  contrato  passa 
credibilidade e confiança tanto para as partes contratantes quanto as não contratantes. Isso traduz 
numa boa relação envolvendo todos os acionistas e demais partes interessadas conforme o princípio 
da  equidade.  Como  conseqüência  de  tais  acordos,  estes  não  podem ser  gerais,  possuindo  uma 
matéria aberta e vasta, e também não devem se perpetuar pelo tempo. Os contratantes, no exato 
momento de ser firmado o pacto em questão, devem estar cientes da duração e da finalidade deste.
No tocante à execução específica do acordo de acionistas, a Lei das SAs expressamente a 
prevê em seu art. 118, § 3º e § 9º. Isso se dá pela declaração de vontade da parte prejudicada, por via 
judicial,  na ausência  de uma das partes acordantes  ou pela  sua abstenção de voto,  por  cláusula 
arbitral, via juízo arbitral, em substituição a via judicial.
Caso alguma das partes contratantes do acordo deixar  de fazer valer  quaisquer umas das 
obrigações ajustadas, assumindo um estado de inadimplemento, a parte prejudicada poderá exigir a 
execução da obrigação anteriormente assumida, apesar de não poder a resolver em perdas e danos.
Há divergências doutrinárias com relação à condição do tipo executivo do acordo de acionistas. 
Segundo uma primeira corrente, encabeçada pelo ilustríssimo Celso Barbi Filho, “o acordo de acionista não 
é título executivo, por duas razões. Em primeiro lugar, porque a lei processual exigiria sempre uma sentença 
para o suprimento da vontade não manifestada; em segundo, pela absoluta ausência de liquidez, dada a 
necessidade de interpretação de suas cláusulas”.  Possuindo um entendimento contrário,  Fábio  Ulhoa 
Coelho diz que "o acordo de acionista pode, ou não, ser título executivo extrajudicial. Depende da análise do 
instrumento que o celebra. Se, feito por documento particular, ostenta a assinatura dos acionistas e de duas 
testemunhas, ou o  referendum dos advogados das partes, está preenchido o requisito formal (CPC, art. 
585, II). Se, ademais, as cláusulas delimitadoras da extensão das obrigações dos acionistas encontram-se 
claramente redigidas, e não há condições resolutivas ou suspensivas, ou outro pacto que possa prejudicar o 
direito do exeqüente, atendem-se também os requisitos de liquidez, certeza e exigibilidade (CPC, art. 586). 
Claro que, na hipótese de ausência do atendimento de um ou outro requisito da lei processual – o que 
apenas o exame casuístico pode determinar -, o acionista credor está obrigado a promover, antes a ação de 
conhecimento (CPC, art. 641)".
Retira-se dos ensinamentos anteriormente citados que se o acordo não possuir eficácia de 
título  executivo  extrajudicial,  a  parte  interessada  deverá  ingressar  com  ação  ordinária  e, 
posteriormente, se necessário,  deverá ter  antecipado os efeitos da tutela por  parte do magistrado, 
desde que no pedido estejam os requisitos do art. 273 do CPC ou executar o contrato conforme art. 
641 e seguintes da referida legislação.
Há dentro da legislação empresarial referente ao acordo de acionistas duas hipóteses típicas. 
A primeira, diz respeito a acordos que relacionados a determinados objetos tais como compra e venda 
de  ações,  exercício  do  direito  de  voto  ou  poder  de  controle,  por  exemplo.  Este  tipo  tem  como 
especificidade  uma  formalidade  exigida,  ou  seja,  seu  arquivamento  na  empresa.  Estão  sujeito  à 
disciplina do art. 118 da Lei n. 6.404/76 e conferem aos contratantes como garantias a proibição de a 
empresa praticar atos contrários aos contratados pelas partes e a execução judicial  específica das 
obrigações nele pactuadas.  Já a segunda hipótese faz referência a atos que não estão sujeitos a 
nenhum dos pressupostos e formalidades exigidos. Nesse caso, são resolvidos em perdas e danos.
Os acordos de acionistas podem ser cumpridos não só pela parte contratante, mas também por 
pessoas com poderes de procuração fazendo com que assim o pacto seja adimplido nas mais diversas 
ocasiões.  O  legislador  brasileiro  excluiu  neste  específico  caso  a  limitação  de  prazo  para  as 
procurações para representação em assembléia.  Estas  poderão ter  prazo superior  a  doze meses, 
sendo o limite imposto pelo ordenamento jurídico para este tipo de mandato.
No que diz respeito à averbação do acordo, segundo o parágrafo 1º do artigo 118 da Lei das 
SAS, as obrigações e ônus decorrentes de acordos de acionistas somente serão oponíveis a terceiros 
depois que forem averbados nos livros de registros das ações sujeitas ao acordo ou nos respectivos 
certificados, se houver. Vê-se que os contratos somente vinculam os sujeitos que os assinam. Neste 
específico caso, para que haja a vinculação de terceiros deve ser dada a publicidade de tal ato, nos 
devidos termos deste princípio, para que assim haja ciência do que foi combinado. Tal averbação no 
interior  dos  livros  de  ações  da  empresa  é  extremamente  importante,  pois  assim  é  resguardada 
informação para futuros compradores.
5 CONCLUSÕES
Após os inúmeros  apontamentos realizados,  observa-se o  quão importante  é  o  acordo de 
acionistas não só para o regimento de uma empresa,  mas também para o seu funcionamento.  É 
através dele que podem ser feitos atos que irão influenciar diretamente a direção que ela tomará. Vê-se 
que este instituto pode ser realizado tanto por acionistas majoritários para aumentar ainda mais seu 
poder, quanto para acionistas minoritários que assim poderão fazer valer suas ambições e anseios. 
Observa-se ainda que para que tal acordo se torne válido e eficaz, um dos requisitos básicos para a 
sua  formalização  é  a  vontade  humana.  É  somente  através  dela  que  se  faz  possível  o  que  foi 
combinado. É esclarecido também que o pacto em questão deve ser realizado conforme o art. 118 da 
Lei n. 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (Lei das SAs). Tal dispositivo regula o instituto, que deve além 
de estar  em harmonia com o ordenamento supracitado, deve obedecer aos fins sociais da própria 
empresa.
Por  fim,  observa-se  que  o  tema  em  questão  convida  a  adentrar  no  funcionamento  de 
mecanismo capazes de guiar uma empresa. Não há o objetivo de esgotar a matéria relativa ao acordo 
de acionistas. Tanto é assim que ainda existem pontos a serem amplamente discutidos pela doutrina 
como é o exemplo das divergências existentes entre o tipo de tutela norteadora deste instituto. Faz-se 
necessário  o  correto  esclarecimento  e  funcionamento  deste  instrumento,  pois  a  dinamicidade  da 
economia  mundial  juntamente  com a  voracidade  do  mercado  financeiro  tornam muitas  empresas 
frágeis e potenciais alvos de um dia constituírem uma massa falida.
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